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DR. RICARDO, QUE O PROVIA EM MENOR EXTENSÃO. �TJRS. RECUR"
SO INOMINADO Nº 71004353405. TURMA RECURSAL DA FAZENDA PÚ"
BLICA. JUIZ: ANTONIO VINICIUS AMARO DA SILVEIRA. JULGAMENTO 

EM 24/04/2013! ...........................................................................................377
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AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUI-

MENTO A RECURSO INOMINADO, POR SER ESTE MANIFESTAMENTE INAD-

MISSÍVEL. A LEI 12.153/2009, QUE DISPÕE SOBRE OS JUIZADOS ESPECIAIS 

DA FAZENDA PÚBLICA SÓ ADMITE RECURSO CONTRA SENTENÇA E DECI-

SÃO QUE DEFERE PROVIMENTO LIMINAR.A PAR DA EXPRESSA LIMITAÇÃO 

LEGAL, A PRETENSÃO RECURSAL CONTRA INDEFERIMENTO DE PROVIMEN-

TO LIMINAR NÃO SE COADUNA COM OS PRÓPRIOS PRINCÍPIOS DA CELE-

RIDADE, INFORMALIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL, QUE, LASTREADOS 

NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 98, I), ORIENTAM SISTEMA DOS JUIZA-

DOS ESPECIAIS.NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. (TJRS.  AGRAVO 

INTERNO Nº 71004317368. TURMA RECURSAL DA FAZENDA PÚBLICA. JUIZ: 

RICARDO BERND. JULGAMENTO EM 01/04/2013) ...................................... 413

RECURSO INOMINADO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA DE 

DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PRO�

CESSUAL. EXTINÇÃO DO FEITO EX OFFICIO.ESTE COLEGIADO, COM 

O JULGAMENTO, EM 19/7/2012, DO RI 71003851367, FIRMOU ENTENDI�

MENTO DE QUE, QUANDO A DEFINIÇÃO DO QUANTUM DEBEATUR 

PRESCINDIR DE PROCEDIMENTO DE LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, 

POR APURÁVEL MEDIANTE MERO CÁLCULO ARITMÉTICO DOS VALO�

RES PERSEGUIDOS, A PETIÇÃO INICIAL DEVE, NECESSARIAMENTE, 

SOB PENA DE EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, VIR 

APARELHADA COM A COMPETENTE MEMÓRIA DISCRIMINADA DE 

CÁLCULO, ANTE A NECESSIDADE DE VEICULAÇÃO DE PEDIDO LÍQUI�

DO E CERTO, NO ÂMBITO DO SISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS. RE�

LEVANTE DESTACAR QUE TAL ASPECTO GANHA RELEVO, INCLUSIVE, 

FACE À NECESSIDADE DE AFERIÇÃO COM O VALOR DE ALÇADA DO 

JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA, PRESSUPOSTO PARA DEFINIÇÃO 

DA COMPETÊNCIA, QUE É ABSOLUTA.FEITO EXTINTO, EX OFFICIO, 

SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. APELO PREJUDICADO. �TJRS. RECUR"

SO INOMINADO Nº 71004182697. TURMA RECURSAL DA FAZENDA PÚ"

BLICA. JUIZ: RICARDO BERND. JULGAMENTO EM 01/04/2013! ..........416
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RECURSO INOMINADO. SERVIDOR PÚBLICO. MAGISTÉRIO. TERÇO 

DE FÉRIAS. INCIDÊNCIA EM PERÍODO DE FÉRIAS SUPERIOR A TRINTA 

DIAS. AUSÊNCIA DE MEMÓRIA DE CÁLCULO. EXTINÇÃO. 1. INSTADO 

A APRESENTAR MEMÓRIA DE CÁLCULO PARA O REGULAR PROSSE�

GUIMENTO DO FEITO, A PARTE AUTORA PROTOCOLOU A PETIÇÃO, 

DIRECIONADA AO JUIZADO ESPECIAL E COM REFERÊNCIA AO N.º DO 

PROCESSO, EM VARA DISTINTA NO FORO CENTRAL. 2. AINDA QUE SE 

POSSA CONSIDERAR EQUÍVOCO ESCUSÁVEL, NO PRESENTE CASO, 

VISLUMBRO QUE O PROTOCOLO SE DEU EM DATA POSTERIOR AO 

PRAZO DETERMINADO PELO JUÍZO.SENTENÇA CONFIRMADA POR 

SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, CONFORME ART. 46 DA LEI 9.099/95.

NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME. �TJRS. RECURSO 

INOMINADO Nº 71004268025. TURMA RECURSAL DA FAZENDA PÚBLI"

CA. JUIZ: ANTONIO VINICIUS AMARO DA SILVEIRA. JULGAMENTO EM 

19/02/2013! ..................................................................................................419

RECURSO INOMINADO. DECISÃO MONOCRÁTICA "ART. 7º, X, DO RE�

GIMENTO INTERNO DAS TURMAS RECURSAIS E ART. 557 DO CPC#. 

COBRANÇA. CONTRATO DE ESTÁGIO. DIFERENÇA BOLSA AUXÍLIO. 

PRETENSÃO QUE DEVE SER DIRIGIDA EM FACE DA FUNDAÇÃO PARA 

O DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS ! FDRH. COMPETÊN�

CIA DA FAZENDA PÚBLICA. SENDO A FDRH UMA ENTIDADE ESTADU�

AL, CRIADA COM PATRIMÔNIO PÚBLICO E VINCULADA AO ESTADO, 

COM PERSONALIDADE JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, A COMPE�

TÊNCIA PARA O JULGAMENTO DA DEMANDA É DO JUÍZO DA FAZEN�

DA PÚBLICA.O JUIZADO ESPECIAL CÍVEL NÃO É COMPETENTE PARA 

JULGAMENTO DAS AÇÕES DE INTERESSE DA FAZENDA PÚBLICA, POR 

FORÇA DO DISPOSTO NO ART. 3º, §2º, DA LEI Nº 9.099/95.FEITO EXTIN�

TO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO, ANTE O RECONHECIMENTO DA 

INCOMPETÊNCIA DO JEC PARA O JULGAMENTO DA CAUSA. FEITO EX�

TINTO, DE OFÍCIO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. �TJRS. RECURSO 

INOMINADO Nº 71004248753. TERCEIRA TURMA RECURSAL CÍVEL.JUÍ"

ZA: ADRIANA DA SILVA RIBEIRO. JULGAMENTO EM 10/01/2013! ........ 422
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TJSE

JUIZADO DA FAZENDA PÚBLICA. FURTO DE BICICLETA. RESPONSA�
BILIDADE SUBJETIVA COMPROVADA DIANTE DA OMISSÃO DOS VI�
GILANTES DO POSTO DE SAÚDE.  VALORAÇÃO DA PROVA TESTEMU�
NHAL. NO CASO DE PROVA TESTEMUNHAL O MAGISTRADO QUE TEVE 
CONTATO DIRETO COM AS PARTES EXERCE MELHOR JUÍZO PARA DE�
CIDIR A VERSAO VEROSSÍMIL. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
�TJSE. RECURSO INOMINADO N° 201301000202. TURMA RECURSAL DO 
ESTADO DE SERGIPE. JUIZA: ELVIRA MARIA DE ALMEIDA SILVA. JUL"

GAMENTO EM 30/04/2013! .......................................................................427

ADMINISTRATIVO ! ADICIONAL COMPLEMENTO ! SUPRESSÃO SU�
MÁRIA DA VANTAGEM ! ARTIGO 3º LEI ESTADUAL 3.803/1996 ! AU�
SÊNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL ! SENTENÇA MANTIDA PELOS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS � RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
�TJSE. RECURSO INOMINADO N° 201301001941. TURMA RECURSAL DO 
ESTADO DE SERGIPE. JUIZA: CLÉA MONTEIRO ALVES SCHLINGMANN. 

JULGAMENTO EM 23/04/2013! ................................................................. 431

RECURSO INOMINADO. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA.
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. CONTRATO TEM�
PORÁRIO. PRORROGAÇÃO INDEVIDA. VERBAS SALARIAIS DEVIDAS. 13º 
SALÁRIO PROPORCIONAL E FÉRIAS PROPORCIONAIS DEVIDOS. PRE�
CEDENTES DO STF E DO TJ/SE. PRECEDENTES DESTA TURMA. SENTEN�
ÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. �TJSE. RECURSO 
INOMINADO N° 201201009346. TURMA RECURSAL DO ESTADO DE SER"

GIPE.JUIZ: DIÓGENES BARRETO.JULGAMENTO EM 18/04/2013! ......... 440

ADMINISTRATIVO � APOSENTADORIA ESPECIAL � INCOMPETÊNCIA 
DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA � AUSÊNCIA DE RENÚN�
CIA AUTORAL AO VALOR EXCEDENTE ! SENTENÇA MANTIDA PELOS 
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PRÓPRIOS FUNDAMENTOS � RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
�TJSE. RECURSO INOMINADO N° 201201008711. TURMA RECURSAL DO 
ESTADO DE SERGIPE. JUIZ: DIÓGENES BARRETO. JULGAMENTO EM 

16/04/2013! ................................................................................................. 444

RECURSO INOMINADO. JUIZADO DA FAZENDA PÚBLICA. DEMORA 
NA CONCLUSÃO DO PROCESSO DE APOSENTADORIA. MORA IMPU�
TÁVEL AO ESTADO. SERVIDOR QUE CONTINUOU A TRABALHAR PARA 
O ESTADO APÓS PREENCHER OS REQUISITOS DA APOSENTADORIA. 
OS EFEITOS DA APOSENTAÇÃO RETROAGEM À DATA DO PROTOCOLO 
DO REQUERIMENTO. ART. 2º, LEI ESTADUAL Nº 2575/85. VÍNCULO JU�
RÍDICO EFETIVO ENTRE ESTADO E SERVIDOR EXTINTO EM FEVEREI�
RO DE 2009. DIREITO A INDENIZAÇÃO DOS 40% DO VENCIMENTO DE 
CARGO EM COMISSÃO NÃO PAGOS APÓS FEVEREIRO DE 2009 QUAN�
DO DESAPARECEU A VEDAÇÃO LEGAL AO RECEBIMENTO DE 100% DO 
CARGO EM COMISSÃO. SALÁRIO EM COMISSÃO QUE DEVERIA TER 
SIDO PAGO NA INTEGRALIDADE APÓS A APOSENTAÇÃO. ACRÉSCI�
MO DE FÉRIAS E GRATIFICAÇÃO NATALINA. INDENIZAÇÃO DOS HO�
NORÁRIOS CONTRATUAIS INACOLHIDA. AJUSTE DE HONORÁRIOS É 
LIBERALIDADE ENTRE PARTE E SEU PATRONO. SENTENÇA MANTIDA. 
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. �TJSE. RECURSO INOMINADO 
N° 201201008702. TURMA RECURSAL DO ESTADO DE SERGIPE. JUIZ: 

DIÓGENES BARRETO. JULGAMENTO EM 16/04/2013! ........................ 448


